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Rua Iriritiba, 1370 - Jd. Sônia - CESP. 15050-462 - São José do Rio Preto - SP 
Fone/Fax: (17) 3224-0733 - e-mail: aresriopreto(ã)gmail.com -
CNPJ: 51.858,561/0001-67 
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Utilidade Publica Lei: 7119/98 Utilidade Publica Estadual - 15272/2013. 

Capítulo V - DO PATRIMÓNIO 

Art. 31 ° . O Patrimônio da ARES será constituído de bens móveis, imóveis, veículos, 
semoventes, ações e títulos da dívida pública. 

Art. 32°. No caso de dissolução da Entidade, o respectivo patrimônio líquido será 
transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da Lei 13.019/2014, e cujo 
o objeto social seja preferencialmente, o mesmo da entidade extinta.

Art. 33°. Na hipótese da Instituição obter e, posteriormente, perder a qualificação 
instituída pela Lei 13.019/2014, o acervo patrimonial disponível, adquirido com 
recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será 
contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da 
mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo. 

Capítulo VI - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 34º. A prestação de contas da Instituição observará no mínimo (Lei 13.019/2014). 

!.Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

li. A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício
fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da
entidade, incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao
FGTS, colocando-os à disposição para o exame de qualquer cidadão;

Ili. A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes 
se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de 
Parceria, conforme previsto em regulamento; 

IV. A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública
recebidos será feita, conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da
Constituição Federal.

Capítulo VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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